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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  AJUIZAMENTO  DE  DEMANDA 
PENDENTE  DE  JULGAMENTO.  AÇÃO  IDÊNTICA. 
LITISPENDÊNCIA.  CARACTERIZAÇÃO.  MATÉRIA  DE 
ORDEM  PÚBLICA.  APLICAÇÃO  DO  EFEITO 
TRANSLATIVO DO RECURSO.  INTELIGÊNCIA DO ART. 
6º, § 5º, DA LEI 5.869/73.  DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

-  Ocorre a litispendência quando há a reprodução de ação 
ainda em curso, que possui identidade de partes, pedido e 
causa de pedir, devendo o feito ser extinto sem julgamento 
do mérito, nos termos do art. 267, V, do Estatuto Processual 
Civil.

-  A  matéria  de  ordem  pública  ligada  aos  pressupostos 
processuais  e  condições  da  ação  pode  ser  conhecida  pela 
instância recursal, até mesmo em sede de agravo, a despeito 
da  decisão  impugnada  não  ter  apreciado  a  questão,  em 
decorrência do efeito translativo do recurso. 

–Denega-se  o  mandado  de  segurança  nos  casos  previstos 
pelo art. 267 do Código de Processo Civil.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo de  Instrumento com pedido de  efeito 
suspensivo interposto  pelo  Município de Piancó combatendo decisão proferida 
pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de Piancó, nos autos do Mandado de Segurança 
impetrado por Ingraça Regina Cazé de Araújo Xavier contra suposto ato ilegal do 
Prefeito da cidade e do Secretário de Saúde.

O juízo a quo , às fls. 122/127, concedeu a liminar pretendida 
para suspender os efeitos do ato de remoção da impetrante e determinou o seu 
imediato retorno  ao local de trabalho originário.

Em suas razões recursais, fls. 02/27, o agravante sustenta, em 
sede de preliminar, a impossibilidade de concessão de medida liminar contra atos 
do  Poder  Público  no  procedimento  cautelar  ou  em quaisquer  outras  ações  de 
natureza cautelar ou preventiva, além de ter esgotado o objeto da  ação.

Levanta  ainda,  preliminarmente,  o  não  cabimento  do 
mandado de segurança contra ato que comporta recurso administrativo com efeito 
suspensivo.

Argui  também a  inexistência   de  ato  administrativo  a  ser 
atacado.

No  mérito,  alega  que  a  remoção  da  agravada  está 
diretamente relacionada com o interesse público da Administração.

Aduz que “em razão do excesso funcional do município, a atual  
gestão entendeu como necessária a realização de um Censo no quadro de servidores, para a  
obtenção, em imagem real, da situação dos servidores da edilidade, sendo necessário, por  
conseguinte  à  essas  razões,  dar  condições  de  funcionamento  aos  órgãos  de  serviço  do  
município até o deslinde dessa problemática, com redistribuição dos servidores de forma  
equitativa entre as unidades de saúde municipais.”

Assevera  que  a  agravada  encontra-se  prestando  os  seus 
serviços como servidora da edilidade, exercendo as suas funções como enfermeira 
no Município de Piancó, junto ao Centro de Atenção Psicossocial de Transtornos 
Mentais, devido a necessidade de servidor no órgão.

Afirma que ao Judiciário cabe examinar apenas a legalidade 
do ato administrativo, enquanto o mérito, como a relotação de servidor público, 
depende do exercício da conveniência e discricionariedade da  Administração.
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Requer a atribuição de efeito suspensivo à decisão de 1º grau, 
alegando que  o  retardamento  da  decisão,  ocasionará  irreparáveis  prejuízos  a 
municipalidade e ao povo. Alega que “com o retorno da agravada ao local original de  
trabalho,  quando a mesma está há vários meses exercendo suas funções e integrando o  
importante  serviço  desenvolvido  pelo  Centro  de  Atenção  Psicossocial  –  CAPS  TM,  
cuidando  de  tratamento  de  pessoas  especiais  que  dela  necessitam,  tudo  isso  será  
conturbado,  prejudicado.”  Aduz  ainda,  que  “  a  fumaça  do  bom  direito  transborda,  
indiscutivelmente, em favor do Município agravante.”

  No mérito, pugna, pelo  provimento do presente agravo de 
instrumento, a fim de que seja totalmente reformada a decisão interlocutória.
 

É o relatório.

Decido.

Primordialmente  insta  ressaltar  que compulsando  os  autos 
verifico  a  existência  de  outro  Mandado  de  Segurança  impetrado  por  Ingraça 
Regina Cazé de Andrade, ora agravada, antes do ajuizamento do presente feito e 
pendente de julgamento.

Do  caderno  processual  extraio  que  a  recorrida  já  obteve 
resposta do judiciário acerca da suposta transferência imotivada, conseguindo o 
retorno  ao  trabalho  de  origem  (Samu  Regional),  por  força  de  decisão  judicial 
lançada nos autos do Mandado de Segurança de n° 000190321.2013.815.0261, com 
tramitação na 2ª Vara Mista da Comarca de Pombal. Entretanto, após este decisum 
a agravada foi novamente relotada no CAPS/TM (Centro de Atenção Psicossocial 
de Transtornos Mentais) e, sob esse fundamento, impetrou um novo mandamus.

Como  visto,  basta  uma  leitura  das  petições  iniciais  do 
Mandado de Segurança de nº  0001903-21.2013.815.0261,  que tramita na 2ª Vara 
Mista  da  Comarca  de  Pombal e  do  Mandado  de  Segurança  de  nº  0002110-
83.2014.815.0261, com trâmite na 1ª Vara Mista da mesma comarca, para constatar 
que estes possuem idênticas características.

Diante  deste  fato,  caracterizada  está  a  litispendência,  uma 
vez  que  foi  aforada  uma  demanda  quando  já  havia  outra  em  curso,  com 
identidade de partes, pedido e causa de pedir,  e buscando o mesmo resultado, 
qual seja, impedir a transferência da servidora sem motivo plausível.

Sobre o assunto, a jurisprudência:
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PROCESSUAL  CIVIL.  LITISPENDÊNCIA.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA VERSANDO  O  MESMO  PEDIDO  FORMULADO  EM 
SEDE DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA EM SEDE AÇÃO 
ORDINÁRIA.  TRANSITO  EM  JULGADO  DO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  QUE  MANTEVE  A  DECISÃO  INDEFERITÓRIA. 
COISA JULGADA.
1. A ratio essendi da litispendência interdita à parte  que promova duas 
ações visando o mesmo resultado o que, em regra, ocorre quando o autor 
formula, em face da mesma parte, o mesmo pedido fundado na mesma 
causa petendi.
2. . Consectariamente, por força da mesma é possível afirmar-se que há 
litispendência  quando  duas  ou  mais  ações  conduzem  ao  "mesmo 
resultado"; por isso: electa una via altera non datur.
3.  In  casu, o  pedido referente  à  não inscrição  da empresa  no  CADIN 
veiculado  no  Mandado  de  Segurança  impetrado  pela  empresa  ora 
recorrente  consta,  com  a  mesma  extensão,  como  pedido  de  tutela 
antecipada, em Ação Ordinária.
4. Ademais, o pedido de tutela antecipada formulado na ação ordinária, 
referente  à  oposição  quanto  à  inscrição  no  CADIN,  foi  indeferido  e,  
25.10.2001,  e  foi  objeto  de  agravo  de  instrumento  cuja  decisão 
indeferitória transitou em julgado em 20.02.2003.
5.  Destarte,  verifica-se  que o Mandado de Segurança,  de  que trata  os 
presentes  autos,  impetrado  em 24.01.2002  com o  objetivo  de  obstar  a 
inscrição  da  empresa  no  CADIN  pelo  não  pagamento  dos  boletos 
referentes ao ressarcimento ao SUS, conforme previsto no art. 32, da Lei 
n.º  9.656/2001,  sendo  certo  que  foi  manejado  em  data  posterior  ao 
indeferimento da antecipação dos efeitos da tutela na ação ordinária que 
tinha idêntico objetivo.
6. O pedido do mandamus não só restou prejudicado como também não 
pode ser atendido porquanto infirmará a decisão que indeferiu a tutela 
antecipada cuja negativa foi confirmada com o trânsito em julgado da 
decisão do Agravo de Instrumento ocorrido em 20.02.2003.
7.  Deveras,  um  dos  meios  de  defesa  da  coisa  julgada  é  a  eficácia 
preclusiva prevista no art. 474, do CPC, de sorte que, ainda que outro o 
rótulo da ação, veda-se-lhe o prosseguimento em prestígio à
res judicata impedindo infirmar-se o resultado a que se alcançou na ação 
anterior.
8. A ofensa ao art. 535 do CPC não resta configurada quando o Tribunal 
de  origem,  embora  sucintamente,  pronuncia-se  de  forma  clara  e 
suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão.
9.  O  requisito  do  prequestionamento,  porquanto  indispensável,  torna 
inviável a apreciação, em sede de Recurso Especial, de matéria sobre a 
qual não se pronunciou o tribunal de origem. É que, como de sabença, "é 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada" (Súmula 282/STF). (Ausência de 
prequestionamento do art. 2º, § 8º, da Lei n.º 10.522/2002, uma vez que o 
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Tribunal  a  quo não  se  pronunciou acerca  do mérito  do  Mandado  de 
Segurança)
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. 
(REsp 948580/RJ RECURSO ESPECIAL 2007/0102923-9 - Ministro LUIZ 
FUX (1122)- T1 - PRIMEIRA TURMA - DJ 06/10/2009 - DP 16/10/2009). 
(grifei)

DIREITO  PROCESSUAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
GRATIFICAÇÃO  DE  DESEMPENHO  DE  ATIVIDADE  DE 
INFORMAÇÕES  ESTRATÉGICAS  –  GDI.  LITISPENDÊNCIA  ENTRE 
AÇÃO  ORDINÁRIA  E  AÇÃO  MANDAMENTAL.  OCORRÊNCIA. 
EXTINÇÃO DO FEITO.
1. Verifica-se  litispendência  quando  a  ação  de  rito  ordinário  e  o 
mandado  de  segurança  possuírem  as  mesmas  partes  litigantes,  o 
mesmo pedido e a mesma causa de pedir.
2.  Tendo  a  ação  ordinária  sido  regularmente  constituída  por  meio  da 
citação  válida  ocorrida  antes  da  notificação  da  autoridade  coatora  no 
presente  mandado  de  segurança,  impõe-se  a  extinção  do  presente 
mandado de segurança, nos termos do art. 267, V, do Código de Processo 
Civil.
3. Mandado  de  segurança  extinto  sem  julgamento  do  mérito. 
(MS8997/DF MANDADO DE SEGURANÇA. 2003/0051280-6 - Ministro 
OG FERNANDES (1139) -S3 - TERCEIRA SEÇÃO – DJ 26/08/2009 – DP 
24/09/2009). (grifei)

A esse respeito, convém reproduzir a doutrina de Calmon de 
Passos, segundo o qual: 

A proibição do “bis in idem” importa em tornar inválido o processo, cujo 
objeto  é  uma  lide  já  objeto  de  outro  processo  pendente,  ou 
definitivamente encerrado com julgamento de mérito. Se há processo em 
curso, cujo objeto (mérito) é idêntico ao que se pretende formar, diz-se 
que há litispendência, no sentido de que a lide, objeto do novo processo, 
já é lide de outro processo ainda em curso (pendente). (In. Comentários 
ao Código de Processo Civil, Ed. Forense, v. III, p. 256/258). 

Relativamente ao tema, merece transcrição a obra de Nelson 
Nery  Júnior  e  Rosa  Maria  de  Andrade  Nery  (In.  Código  de  Processo  Civil 
Comentado e Legislação Extravagante, Editora Revista dos Tribunais, 8ª ed., 2004, 
p. 759):

V:  8.  Litispendência.  Ocorre  a  litispendência  quando  o  réu  é  citado 
validamente  (Código  de  Processo  Civil  219  caput)  para  a  ação.  A 
litispendência  faz  com  que  seja  proibido  o  ajuizamento  de  uma 
segunda  ação,  idêntica  à  que  se  encontra  pendente,  porquanto  a 
primeira  receberá  a  sentença  de  mérito,  sendo  desnecessária  uma 
segunda  ação  igual  à  primeira.  O  CPC  301  §  3º  diz  que  ocorre  a 
litispendência quando se reproduz ação idêntica a outra que já está em 
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curso. As ações são idênticas quando têm as mesmas partes, a mesma 
causa  de  pedir  (próxima  e  remota)  e  o  mesmo  pedido  (mediato  e 
imediato). A citação válida é que determina o momento em que ocorre a 
litispendência (CPC 219 caput). Como a primeira já fora anteriormente 
ajuizada, a segunda ação, onde se verificou a litispendência, não poderá 
prosseguir,  devendo ser  extinto  o processo  sem julgamento  de mérito 
(CPC 267 V).  Não há litispendência entre procedimentos de jurisdição 
voluntária,  justamente  porque  não  há  lide,  e  conseqüentemente,  a 
sentença  não faz  coisa  julgada material  (CPC 1111).  A propositura  da 
ação, que ocorre no momento da distribuição ou do despacho da petição 
inicial (CPC 263), não tem como efeito a determinação da litispendência, 
que só ocorre com a citação válida (CPC 219 caput). Em sentido contrário, 
entendendo que há a litispendência ‘de um processo, desde o momento 
de sua instauração (CPC 263):  Marcato-Marcato, CPCI, coment.1.5 CPC 
301, p. 936. V., acima, coment. 7 CPC 267. (grifei)

Feito  este  registro,  impende  frisar,  por  oportuno,  que,  em 
sede de instância recursal, independentemente do que lhe tenha sido devolvido 
pela  impugnação  do  recorrente  ou  recorrido,  o  órgão  julgador  poderá  se 
manifestar sobre matéria de ordem pública de ofício.

Nesse sentido, ensina Nelson Nery Jr:

“O poder dado pela lei ao juiz para, na instância recursal, examinar de 
ofício as questões de ordem pública não argüidas pelas partes não se 
insere no conceito de efeito devolutivo em sentido estrito, já que isso se 
dá pela atuação do princípio inquisitório e não pela sua antítese, que é o 
princípio dispositivo, de que é corolário o efeito devolutivo dos recursos. 
Mesmo  porque  efeito  devolutivo  pressupõe  ato  comissivo  de 
interposição  do  recurso,  não  podendo  ser  caracterizado  quando  há 
omissão da parte ou interessado sobre determinada questão não referida 
nas razões ou contra-razões do recurso.

Esta é a razão pela qual é perfeitamente lícito ao tribunal, por exemplo, 
extinguir  o  processo  sem  julgamento  do  mérito,  em  julgamento  de 
apelação  contra  sentença de mérito  interposta  apenas  pelo  autor,  não 
ocorrendo  aqui  a  reformatio  in  pejus  proibida:  há,  em certa  medida, 
reforma para pior, mas permitida pela lei, pois o exame das condições da 
ação  é  matéria  de  ordem pública  a  respeito  da  qual  o  tribunal  deve 
pronunciar-se ex officio, independentemente de pedido ou requerimento 
da  parte  ou  interessado  (art.  267,  VI  e  parágrafo  3o  do  CPC)”  (in 
Princípios Fundamentais - Teoria Geral dos Recursos, 5a ed. RT, 2000, p. 
417).

Acerca do assunto,  Teresa Arruda Alvim Wambier,  com a 
acuidade que lhe é peculiar, esclarece:

“A questão que surge é a seguinte: pode o tribunal extinguir o processo 
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sem julgamento de mérito, conhecendo de ofício de matéria de ordem 
pública,  ao  julgar  um  agravo,  interposto  de  questão  incidente, 
concernente,  por  exemplo,  à  concessão  de  uma  medida  liminar?  Já 
sustentamos, em trabalho anteriormente publicado, que deve a matéria 
de ordem pública ser apreciada pelo tribunal ou pelo juiz, ao julgarem 
recurso em que esta matéria não tenha sido nem mesmo impugnada e 
que tenha a devolutividade limitada,  por exemplo,  em decorrência da 
circunstância de ter fundamentação vinculada, como, v.g., os embargos 
de  declaração.”  (in  Os Agravos  no  CPC Brasileiro,  Ed.  RT,  3a  edição, 
2000, p. 224).

Por  sua  vez,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  respeito  da 
matéria, decidiu:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO. 
EXAME  FÍSICO.  IMPOSSIBILIDADE  MÉDICA.  FORÇA  MAIOR. 
REMARCAÇÃO  DO  TESTE.  EFEITO  TRANSLATIVO  DO  RECURSO 
ORDINÁRIO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  POSSIBILIDADE  DE 
EXTINÇÃO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA  DO  PEDIDO  NÃO  CONFIGURADA.  RETORNO  DOS 
AUTOS À ORIGEM PARA NOVO JULGAMENTO. 1. A jurisprudência 
desta  Corte  firmou-se  no  sentido  de  que  as  instâncias  ordinárias 
podem extinguir o processo sem resolução de mérito, conhecendo de 
ofício de matéria de ordem pública, capaz de gerar a rescindibilidade 
do  julgado  caso  não  detectada  a  tempo,  em  respeito  ao  efeito 
translativo  dos  recursos  ordinários  e  ao  princípio  da  economia 
processual. 2.  Hipótese  em  que  a  pretensão  originária  objetiva  a 
declaração  do  direito  à  remarcação  de  teste  físico  em  certame  para 
ingresso  nos  quadros  da  Polícia  Militar  do  Estado  do  Paraná  como 
Soldado,  em razão  de  impedimento  médico,  ocasionado  por  acidente 
ocorrido 9  (nove)  dias  antes  da data  prevista  em edital.  3.  A tese  de 
fundo,  referente  à  possibilidade  de  remarcação  do  exame  físico  em 
concurso público por força maior, já foi objeto de apreciação nesta Corte, 
bem como no Supremo Tribunal Federal e, recentemente, tem-se firmado 
favoravelmente ao pleito,  por não implicar  em ofensa ao princípio  da 
isonomia.  Afasta-se,  portanto,  o  fundamento  da  extinção  do  feito  por 
impossibilidade  jurídica  do  pedido.  4.  Recurso  especial  parcialmente 
provido, para que o Tribunal de origem promova novo julgamento do 
agravo  de  instrumento.  (REsp  1293721/PR,  Rel.  Ministra  ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/04/2013). 
(grifei)

Com  base  nisso,  tendo  o  Mandado  de  Segurança  de  nº 
0001903-21.2013.815.0261 sido regularmente constituído por meio da notificação 
das autoridades coatoras,  a  pretensão disposta  no presente  mandamus deve ser 
extinta  sem  julgamento  de  mérito,  nos  termos  do  art.  267,  V,  do  Estatuto 
Processual Civil, conforme entendimento jurisprudencial do Tribunal da Justiça de 
Minas Gerais, constatada no aresto exposto a seguir:
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  AÇÃO 
IDÊNTICA  E  ANTERIOR,  AINDA  EM  CURSO.  LITISPENDÊNCIA 
CARACTERIZADA.  PROCESSO  EXTINTO  SEM  JULGAMENTO  DE 
MÉRITO.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  1.  Ocorre  a  litispendência 
quando é  repetida  ação  anteriormente  aforada  e  ainda  em curso.  2. 
Patenteada a litispendência, revela- se correta a sentença que decreta a 
extinção do processo sem julgamento de mérito. 3. Apelação conhecida 
e não provida. (3ª CC, Apelação Cível nº 1.0000.00.310486-6/000, Rel. Des. 
Caetano Levi Lopes, j. 24.04.2003, "DJ" 23.05.2003).  (grifei)

Com  essas  considerações,  de  ofício,  reconheço  a 
litispendência  e  aplico  o  efeito  translativo  recursal  para  DENEGAR  A 
SEGURANÇA, com fulcro no art. 6°, § 5º, da Lei 5.869/73.

P. I.  

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa-PB, 17 de dezembro de 
2014

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

                Relatora
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